
NO     O DIA

DIVULGAÇÃO

Mariângela Albuquerque

Fale conosco: odia@reclamaradianta.com.br 
WhatsApp: (21)993289328

Contrato 
suspenso 

Em 2016, após um longo período em auxílio-doença, 
fui aposentado por invalidez. Trabalhava em um 
restaurante, mas não foi dada baixa na minha carteira.

Quando falamos em 
aposentadoria por in-
validez ou benefício 
por incapacidade, logo 

associamos a imediata extin-
ção do contrato de trabalho e 
a baixa na carteira. Contudo, 
essa modalidade de aposen-
taria, acarreta a suspensão do 
contrato de trabalho. “Inclusi-
ve a empresa tem a obrigação 
de manter o plano de saúde do 
trabalhador, com o intuito de 
continuar prestando assistên-
cia aquele que não consegue 
mais exercer suas atividades”, 
explica a advogada Mariânge-
la Albuquerque, especialista 
em Direito Previdenciário. 

Dessa forma, com a con-
versão do benefício por inca-
pacidade temporário (auxí-
lio-doença) em permanente 
(aposentaria por invalidez), o 
contrato de trabalho seguirá 
suspenso, sem a baixa na car-
teira. “Importante frisar que o 
ato da aposentaria garante, ao 
nosso leitor, o direito de resga-
tar o FGTS”, lembra. 

Caso tenha valores a rece-
ber da rescisão, os juristas tra-
balhistas entendem que o vín-
culo só se rompe, definitiva-
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mente, quando a aposenta-
ria for definitiva, visto que 
a aposentaria por invalidez 
pode ser revista a qualquer 
tempo. “Há quem defenda 
que o prazo para se tornar 
definitiva é de cinco anos, 
com fundamento na Súmu-
la 217 do Supremo Tribunal 
Federal e 160 do Tribunal 
Superior do Trabalho, po-
rém, a lei previdenciária 
não impõe limites”, pontua. 

Pode haver possibilidade 
de conversão da aposenta-
doria por invalidez por ida-
de ou programada, desde 
que seja mais benéfica ao 
segurado e cumpra os re-
quisitos impostos pela lei, 
salienta o advogado Átila 
Nunes do serviço www.re-
clamaradianta.com.br.

Concessão do Canecão é 
homologada pela UFRJ
Espaço terá salas de ensaios, de exposição, além de restaurante universitário
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A proposta é de que o novo Canecão não seja apenas ocupado com shows, mas por cultura, em geral

A 
concessão de uso do 
Canecão pelas empre-
sas que ganharam o 
leilão promovido pela 

UFRJ foi confirmada ontem, 
com a homologação publica-
da no Diário Oficial da União 
e assinada pelo pró-reitor de 
gestão e governança da uni-
versidade, André Esteves da 
Silva. O consórcio vencedor foi 
o “Bônus-Klefer”, constituído 
pelas Bônus Track Entreteni-
mento LTDA. e Klefer Produ-
ções e Promoções LTDA., pelo 
lance de R$ 4,35 milhões.

O consórcio havia vencido 
a disputa dia 2 de fevereiro. O 
leilão presencial promovido 
pela UFRJ selecionaria pro-
posta mais vantajosa para con-
cessão do espaço no campus 
Praia Vermelha e um conjunto 
de construções para a UFRJ. O 
valor final chegou a quase sete 
vezes mais do que o mínimo de 
outorga, de R$ 625 mil.

Desde então, a Pró-Reito-
ria de Gestão e Governança 
da universidade avaliou os 
documentos de habilitação 
do consórcio vitorioso. O gru-
po WTorre Entretenimento e 
Participações Ltda também 
concorreu, com lance final de 
R$ 4,05 milhões.

Luiz Oscar Niemeyer, presi-
dente da Bônus, estima que a 
coalizão entregue o conjunto 
de demandas em até 24 meses 
a partir da assinatura do con-
trato, prevista para este mês. 
O equipamento contará com 
salas de ensaios, salas de ex-

posição, construção de salas 
de aula para a universidade 
e restaurante universitário. 
A proposta é de que o espaço 
não seja apenas ocupado com 
espetáculos de músicas, mas 
por cultura, em geral.

A empresa é concessioná-
ria do Teatro XP. Além disso, 
produziu e produz espetácu-
los nacionais e internacionais, 
como a turnê de reencontro 
dos Titãs, o Mita (Music Is 
The Answer) e um dos shows 
de Paul McCartney no Brasil. 
De acordo com o dirigente, a 
Bônus já havia trabalhado de 
forma conjunta com a Klefer, 
como na produção do show 
dos Rolling Stones, em Copa-
cabana. A Bônus deve ficar à 
frente da parte artística e a 
Klefer das áreas administra-
tiva e comercial.

 NO leilão do dia 2 de fevereiro 
chegou a ser suspenso devido 
a protestos de integrantes da 
comunidade acadêmica. Eles 
se manifestaram por não con-
cordarem com a decisão do 
Conselho Universitário, órgão 
máximo da UFRJ, que deliberou 
pela concessão da área. Defen-
diam que o investimento deveria 
ser integralmente público, sem 
concessão à iniciativa privada. A 
universidade alegava que o orça-
mento deste ano é ainda menor 
que o de 2022, com déficit de 
cerca de R$ 94 milhões.

O período de concessão é 
de 30 anos. O consórcio que 

venceu precisará fazer inter-
venções que chegam a R$ 137,7 
milhões em todo o projeto, 
sendo R$ 53,7 milhões nas ins-
talações acadêmicas e R$ 84 
milhões na parte cultural.

Além disso, o consórcio 
Bônus-Klefer terá que dar con-
trapartidas in natura à UFRJ: 
construir um restaurante uni-
versitário no campus Praia Ver-
melha com capacidade para for-
necer duas mil refeições por dia, 
além de dois prédios acadêmicos 
no mesmo campus. A UFRJ terá 
direito a uso de 270 dias por ano 
do Espaço Ziraldo e a 50 dias por 
ano do espaço cultural multiuso.

LEILÃO

Polêmica durante o processo
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